
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
Coordenação Geral de Controle das Licitações
Assessoria ]urídlca

PROC. N".

FLS.

RUBRICA,

PARECER TÉCNICO - JURÍDICO INICIAL

Parecer Jurídico n" 210/2022

Processo Administrativo: 2025/2022

Modalidade: Carta Convite

Objeto: Contratação de consultoria para ajuste e alteração do
critério de julgamento do edital de permissão de transporte
semiurbano entre Teresina/PI e Timon/MA, seguindo
critérios da ANTT, bem como atualização de seus anexos e
normativos relativos.

Origem: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e
Gestão - SEMPLAN

Assunto: Análise inicial de procedimento licitatório

RELATÓRIO:

Vieram os autos do processo para análise e emissão de parecer inicial
quanto à aprovação jurídica do Edital e seus anexos, o que recebemos com o fim de
apresentar orientações técnicas à luz da Lei n° 8.666/93.

Quanto às diretrizes normativas, estabelece o artigo 38 da referida lei:
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão
juntados oportunamente:

Trata-se de Processo Administrativo n° 2025/2022, referente a Carta
Convite, cujo objeto é a Contratação de consultoria para ajuste e alteração do critério de
julgamento do edital de permissão de transporte semiurbano entre Teresina/PI c
Timon/MA, seguindo critérios da ANTT, bem como atualização de seus anexos e
normativos relativos.

Passar-se-á à análise da documentação acostada aos autos bem como do
procedimento até esta etapa do certame para verificar se o trâmite seguiu rigorosamente
as normas exigidas pela Lei de Licitações.

E, no essencial, o relatório.

DA NECESSIDADE DO PARECER JURÍDICO:

Primeiramente, cumpre destacar a obrigatoriedade do presente para o
cumprimento das regras licitatórias, nos termos do art. 38, VI e Parágrafo Único da Lei
8.666/93, verbis:

"Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva,
a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa,
e ao qual serão juntados opoitunamentc:

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação,
dispensa ou incxigibilidade;
(...)
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